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Resumo 
Este relatório de estágio curricular do Mestrado em Gestão da Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra visa não só o estudo da exportação enquanto 
estratégia de internacionalização como também a descrição das tarefas e responsabilidades 
assumidas no Departamento de Cooperação e Relações Internacionais do Conselho 
Empresarial do Centro/Câmara de Comércio e Indústria do Centro (CEC/CCIC) ao longo 
dos quatro meses e meio de estágio curricular. 
No contexto atual, a exportação assume particular relevância pois é vista, por 
muitas empresas não só como um desafio a vencer, mas também como uma etapa normal 
no percurso de crescimento da empresa. Assim, devido à importância de uma estratégia 
internacional, neste caso, a exportação, pretende-se demonstrar a importância desta 
orientação, os seus motivos, as suas dificuldades, como também algumas das decisões a 
tomar pela empresa quando opta por este salto para o mercado externo, entre elas, a 
orientação da empresa, as opções estratégicas, a seleção de mercados e a exportação direta 
e indireta. Ressalve-se, desde já, que a exportação não deverá ser vista pelas empresas 
como um bote salva-vidas, o que ainda acontece. 
Na parte do estágio irá se apresentar os objetivos do estágio, uma breve 
apresentação da entidade de acolhimento e a descrição das tarefas desenvolvidas. No que 
às responsabilidades assumidas diz respeito, estas irão ser divididas por revisão de guias e 
apoio a projetos. 
Por último, na quarta parte é feita uma análise crítica à revisão teórica e ao 
estágio, onde evidencio os seus pontos fortes e os pontos fracos que poderão ser 
melhorados. 
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Abstract 
This report of the curricular internship, carried out under the Master in 
Management of the Faculty of Economics of the University of Coimbra, aims not only to 
study exportation as the internationalization strategy but also describe the tasks and 
responsabilities assumed in the Department of International Relations and Cooperation of 
Business Council Center / Chamber of Commerce and Industry of Centro (CEC / CCIC) 
over the four and a half months of internship. 
In the current context, exportation is particularly relevant because it is seen by 
many companies not only as a challenge to win but also as a normal stage in the growth 
path of the company. Thus, due to the importance of an international strategy, in this case 
exportation, it is intended to demonstrate the importance of this guidance, their motives, 
their difficulties, as well as some of the decisions to be made by the company when it opts 
for this jump to external market, including the company's guidance, strategic options, the 
selection of markets and the direct and indirect export. It should be stressed at the outset 
that exportation should not be seen by firms as a lifeboat, which still happens. 
On the internship part of the report, I will present the internship objectives, make 
a brief presentation of the host organization and describe the tasks performed. As regards 
the responsibilities assumed, these will be divided by revision guides and support projects. 
Finally, the fourth part is a critical analysis of literature review and the internship 
where I present their strengths and weaknesses that can be improved. 
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export 
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Parte I - Enquadramento e objetivos  
Um tema pertinente no panorama nacional e também na entidade de acolhimento 
é, sem dúvida, a exportação.  
Atualmente vive-se numa conjuntura nacional económica e empresarial menos 
apelativa, onde o consumo privado cai, a recessão é colocada na mira de todos os 
portugueses, e o estrangulamento financeiro de famílias, empresas e outras entidades é 
evidente de trimestre a trimestre. Juntam-se a isso duras medidas de austeridade 
instauradas e outras que se perspetivam. Poupar tornou-se palavra de ordem e consumir um 
privilégio, o que leva as empresas a terem mais dificuldades na sua sobrevivência. 
Apresentando brevemente o tecido empresarial português, segundo dados do 
Instituto Nacional de Estatística (INE, 2012a ; INE, 2012c), no ano de 2010 existiam 
1 144 150 empresas não financeiras, sendo que destas, 1 143 068 eram Pequenas e Médias 
Empresas (PME), representando assim uma percentagem de 99,9%. Conforme dados do 
INE, tendo como referencial os anos entre 2004 e 2010, existe ainda uma diminuição da 
taxa de sobrevivência a 2 anos e um aumento da taxa de mortalidade empresarial, sendo 
cada vez mais notória a dificuldade das empresas se manterem. É de resto, também 
evidente a dificuldade, através das falências, sendo que uma notícia do Público de 28 de 
dezembro de 2012 refere que:  
[…] entre 1 de Janeiro e 26 de Dezembro de 2012 foram declarados falidos 
18.627 empresas e particulares, a um ritmo de 52 casos por dia. Um número que 
compara com os 11.515 processos registados no ano passado e que, face a 2010, 
representa um acréscimo de 174%. (Correia, 2012) 
Em suma, por toda esta envolvente menos positiva onde a continuidade se torna 
cada vez mais difícil, devido às condições do mercado doméstico e à situação dos clientes 
em geral, algumas empresas têm optado por internacionalizar, diminuindo assim a 
dependência do mercado nacional, assumindo riscos é certo, mas lutando para a sua 
manutenção ou melhor posicionamento num mercado cada vez mais global. Uma das 
estratégias mais usuais dentro do vasto leque de opções inerentes à internacionalização é a 
exportação, já que oferece em geral menos riscos, sendo necessário menos investimento 
comparativamente a uma estratégia de investimento direto, por exemplo. 
Assim, este tema é, nos dias de hoje, extremamente pertinente praticamente para 
todas as empresas – para aquelas que ainda se mantêm no mercado doméstico e pensam 
dar esse salto e para as que já iniciaram o processo. 
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No que se refere á importância do tema dentro da entidade de acolhimento, sendo 
o meu estágio realizado no Departamento de Cooperação e Relações Internacionais, onde é 
feita a ligação com a rede Enterprise Europe Network (EEN), onde a cooperação 
internacional e o apoio á internacionalização é a razão de existência, penso que há uma 
interligação entre a realidade na entidade e estudo teórico realizado por mim, já que a 
maioria das oportunidades de negócio no portal da EEN em Portugal – 
http://www.enterpriseeuropenetwork.pt/servicos/Paginas/oportunidades.aspx#Topo – se 
referem à procura de distribuidores, vendedores, sendo assim uma forma de exportação 
indireta. 
Assim, devido à importância de uma estratégia internacional, neste caso, a 
exportação, este relatório de estágio, pretende demonstrar a importância desta orientação e 
os seus motivos, as suas dificuldades, como também algumas das decisões a tomar pela 
empresa quando opta por este salto para o mercado externo, entre elas, a orientação da 
empresa, as opções estratégicas, a seleção de mercados e a exportação direta e indireta. 
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Parte II - Revisão teórica 
1. Enquadramento Geral da Exportação 
1.1. Importância da Exportação 
Num mundo altamente dinâmico onde a evolução, tecnologia e conhecimento são 
palavras de ordem é crucial que as empresas respondam às necessidades dos seus clientes – 
a era de produzir e depois pensar para quem vender já não existe. A globalização dos 
mercados tornou impreterível uma resposta atempada das empresas, necessitando estas de 
se esforçar para conseguir concorrer com as restantes no mercado. Sem dúvida que hoje 
em dia, para a empresa subsistir tem de ter uma vantagem competitiva, tem de acrescentar 
valor ao cliente, pois como diz Kotler (London Business Forum, 2012) atualmente 
“customer is boss”1. 
Devido à diminuição de barreiras entre alguns países, a procura por uma 
oportunidade internacional, a perspetiva de rápidas e boas margens de lucro, entre outras 
motivações, levaram a exportação a tornar-se numa estratégia seguida por algumas 
empresas, como já disse, de forma a diminuírem a sua dependência pela economia 
doméstica, sendo a forma mais usual para entrar nos mercados internacionais e muitas 
vezes o primeiro passo numa estratégia mais ampla de internacionalização. 
Segundo o documento de Estatísticas do Comércio Internacional 2011, publicado 
pelo INE:  
As saídas de bens atingiram 42 870,2 milhões de euros em 2011, o que 
corresponde a um aumento de 15% face ao ano anterior […] contribuiu 
maioritariamente o acréscimo das expedições de bens para os parceiros 
comunitários, que aumentaram 3 806,1 milhões de euros, enquanto as 
exportações de bens para os países extra-UE cresceram 1 796,2 milhões de euros. 
(INE, 2012b: 17) 
Através da exportação as empresas vendem os seus produtos ou serviços a clientes 
de outros países, contudo cabe-me desde já salientar que apesar de parecer à primeira vista 
um processo simples, com uma simples troca de dinheiro por bens, existem muitas 
barreiras que poderão dificultar esta operação. 
                                                 
1
 Tradução livre da autora: “o cliente é o chefe” 
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Uma estratégia de internacionalização deve ser refletida. Com efeito, os casos de 
sucesso amplamente divulgados causam um sentimento de que se aquela empresa foi bem-
sucedida a nossa também o será. Contudo, os casos de sucesso serão sempre publicitados 
mas os de falhanço nem tanto. Uma empresa que não tenha vantagem competitiva no 
mercado doméstico e não reflita sobre o passo a dar, dificilmente será bem-sucedida, já que 
a exportação não deve ser vista como bote-salva-vidas mas como um passo a dar no 
normal percurso de crescimento de uma empresa. Como concluem Bernard e Jensen 
(1999) “exporting does not confer the Midas touch”2. 
Assim, para alcançar o tão desejado triunfo, uma empresa deve contar com uma 
boa estrutura e cultura organizacional para alcançar uma estratégia de internacionalização 
sustentável a longo prazo. Como defendem Bernard e Jensen (1999) “good firms become 
exporters”3, não sendo uma afirmação alvo de grande polémica. 
 
1.2. Motivos e dificuldades  
Sendo a exportação geralmente uma etapa no processo de internacionalização da 
empresa, irei apresentar as razões pelas quais uma empresa tende a iniciar o seu percurso 
nos mercados internacionais. 
Segundo Simões (1997) as razões pelas quais uma empresa orienta o seu foco 
para o mercado além-fronteiras derivam de cinco grandes grupos intimamente ligados com 
as capacidades internas da empresa, com questões ligadas às características de mercado, 
com questões relacionais, com a possibilidade de obtenção de recursos no exterior e por 
fim, com os incentivos governamentais (identificadas no quadro em seguida). 
 
  
                                                 
2
 Tradução livre da autora: “exportar não trás o toque de Midas” (Bernard e Jensen,1999;23) 
3
 Tradução livre da autora: “boas empresas tornam-se exportadoras” (Bernard e Jensen,1999;13)  
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Quadro 1: Motivações da internacionalização 
Motivações da Internacionalização 
Endógenas 
 Necessidade de crescimento da empresa 
 Aproveitamento da capacidade produtiva disponível 
 Obtenção de economias de escala 
 Exploração de competências, tecnologias 
 Diversificação de riscos 
Características dos 
mercados 
 Limitações do mercado doméstico 
 Perceção de dinamismo dos mercados externos  
Relacionais 
 Resposta a concorrentes 
 Acompanhamento (de movimentos de internacionalização) 
dos clientes 
 Abordagens (mais solicitadas) por empresas estrangeiras 
Acesso a recursos no 
exterior 
 Custos de produção mais baixos no exterior (ex. 
deslocalização) 
 Acesso a conhecimentos tecnológicos 
Incentivos governamentais  Apoio dos governos (país de origem ou acolhimento) 
Fonte: Simões, Vítor Corado (1997) A internacionalização das Empresas Industriais Portuguesas: 
Características e Perspectivas. Conselho Económico e Social, Caixa 1 
 
Em sintonia com este autor, na literatura da área são avançadas diversas razões 
que se enquadram nos grupos em cima definidos. Por exemplo, segundo Hortinha e Viana 
(2009) existem três grupos de motivos pelos quais uma empresa inicia a sua jornada 
internacional: oportunidades estratégicas; vontade de crescimento; ou mercados, clientes, 
concorrentes, custos e natureza do negócio. Assim apesar de diversas razões serem 
apontadas e diversos autores refletirem sobre as mesmas, em geral há um consenso das 
motivações que levam as empresas a iniciar o seu processo de internacionalização. 
Importa desde já destacar que o processo de internacionalização pode ser iniciado 
depois de um processo racional de pesquisa ou em reação a uma oportunidade ou 
abordagem externa (como deverá ser o caso das maiorias das empresas que respondem às 
oportunidades de negócio da rede EEN, isto é, em resposta a uma oportunidade 
identificada). 
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No entanto, como já foi dito, apesar do processo parecer simples, este pode trazer 
algumas dificuldades. Segundo Dias (2002 apud Mugnol, 2012: 98) as principais prendem-
se como a obtenção de conhecimento inicial adequado sobre exportações, a identificação 
dos produtos viáveis para venda nos mercados além-fronteiras, a compreensão dos 
protocolos de negociação nos outros países e a seleção dos mercados-alvo mais adequados 
com base na informação disponível. Assim, pode-se dizer que as principais dificuldades 
começam logo à partida no seio da empresa – no seu ambiente interno, no conhecimento e 
no entendimento do mercado-alvo externo. 
Há também a destacar que ao nível dos entraves à exportação, existem dois tipos 
de barreiras, segundo a Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal 
(AICEP, 2012), podendo estas ser de natureza quantitativa ou qualitativa. As primeiras são 
designadas como tarifárias ou pautais e relacionam-se com direitos aduaneiros e taxas que 
incidem sobre os produtos importados nos mercados de destino. As segundas nomeiam-se 
como técnicas ou não tarifárias, sendo respeitantes a procedimentos de diversa natureza, 
designadamente documentação necessária, regulamentação técnica a cumprir, certificados, 
licenças, inspeções, ou particularidades específicas de um determinado mercado. 
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2. Algumas das decisões a tomar na Exportação 
2.1. Orientação da empresa  
Vários autores discutem a orientação mais adequada a adotar pelas empresas: se é 
preferível adotar uma orientação para o cliente ou uma orientação virada para o mercado. 
Segundo Mugnol (2012) estas duas visões são distintas a nível estratégico, já que possuem 
diferentes níveis de posicionamento. A orientação para o cliente é a clássica do marketing, 
sendo o cliente o epicentro de todas as atenções, ou seja, é o foco primário de interesse. Por 
outro lado, a orientação para o mercado visa o alargamento da primeira, tendo em conta a 
análise estratégica de outros stakeholders, nomeadamente dos concorrentes e das variáveis 
ambientais que influenciam o comportamento do mercado. 
Desta forma, uma empresa que se encontre orientada para o mercado obtém 
informações sobre as necessidades dos clientes atuais e potenciais, analisando a sua 
envolvente. Com esta informação, a empresa poderá criar e manter a oferta, agregando 
mais valor para os clientes e cumulativamente antecipando-se aos concorrentes. 
Devido às dissimilitudes entre mercado nacional e mercado externo, 
Diamantopoulos e Cadogan (1996) e Cadogan et al. (1999) desenvolveram um modelo de 
orientação para o mercado externo, alterando o modelo de orientação de mercado, já que 
defendem que a simples transposição de mercado doméstico para externo “representa uma 
miopia” (Mugnol, 2012:74) que leva a numerosos erros e falhas.  
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Figura 1: Orientação para o mercado no âmbito internacional 
 
Fonte: Baseado em Cadogan e Diamantopoulos (1995) 
 
Assim, como se pode ver através da Figura 1, o modelo proposto por Cadogan e 
Diamantopoulos (1995) é um conjunto de três componentes: obtenção de informação; 
disseminação da informação; e capacidade de resposta. A obtenção de informação 
compreende a experiência internacional, a disponibilidade e qualidade de informação e a 
confiabilidade em terceiros. A disseminação integra a complexidade organizacional e o 
tratamento de informação. Por fim, a capacidade de reposta compreende as políticas de 
recursos humanos e a racionalidade de resposta. 
Desta forma, no que diz respeito à obtenção de informação, para Cadogan et al. 
(1999) esta deriva de todas as atividades que a empresa operacionaliza no mercado 
externo, sendo de extrema relevância para a tomada de decisões estratégicas. Assim, esta 
atividade refere-se ao grau em que a empresa adquire dados sobre as necessidades e 
preferências atuais e futuras, de forma sistemática, de clientes, membros dos canais de 
distribuição e concorrentes assim como das demais variáveis externas que possam 
influenciar o mercado da empresa. Desde já há uma limitação para esta componente, já que 
a obtenção da informação necessária para a tomada de decisão vai depender do know-how 
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dos membros da empresa, isto é, vai depender se estes tem conhecimento das fontes tanto 
internas como externas. 
Segundo Mugnol (2012) o processo de internacionalização deve assim ser visto 
como um processo coletivo, onde se deve manter estreitas relações dentro da empresa 
(entre departamentos, colaboradores e decisores) e também entre diferentes stakeholders, 
como clientes, concorrentes, instituições de investigação, bancos, entre outros. 
Relativamente à disseminação de informação esta deve resultar da boa 
interligação entre os vários departamentos da empresa, devendo haver um fluxo de 
informação contínuo e abrangente dentro de toda a organização, já que todos direta ou 
indiretamente contribuem para a geração de valor para o cliente. 
No que concerne à capacidade de resposta esta é caracterizada por Cadogan et al. 
(1999) como compreendendo o design e a resposta a todas as informações geradas e 
difundidas, desta forma orientadas para a satisfação do cliente internacional tendo em 
conta a monitorização dos diferentes stakeholders que possam afetar a performance da 
empresa. Assim, segundo um estudo desenvolvido por Diamantopoulos e Cadogan (1996) 
a capacidade de resposta pode ser enunciada em dois pressupostos: 
a) As ações a implementar serão tanto mais eficazes quanto maior for a 
informação sobre o processo de exportação e difusão do processo de 
internacionalização; 
b) A capacidade de resposta da empresa será tanto maior quanto maior for a sua 
experiência de exportação. 
Por conseguinte, os mecanismos de coordenação assumem extrema importância 
de forma a haver uma boa comunicação dentro da empresa. Assim, segundo Mugnol 
(2012) deve ser promovida uma gestão interfuncional e sistemática com interdependência 
entre as funções. 
Em suma, este modelo dá a entender que a orientação para o mercado externo 
compreende a capacidade de tratar a informação e o conhecimento do ambiente 
internacional para, desta forma, auxiliar a tomada de decisão e desenvolver respostas 
eficazes ao mercado, sendo os mecanismos de coordenação fundamentais e devendo estes 
ser desenvolvidos durante todo o processo de forma integrada e sistemática (Mugnol, 
2012). Importa destacar que para implementar esta orientação na empresa são necessárias 
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mudanças organizacionais importantes, sendo que estas requerem tempo, já que se trata de 
alterar a cultura organizacional, as atitudes das pessoas e os seus comportamentos. 
Assim, conforme Mugnol (2012) conclui, os gestores devem promover, avaliar e 
controlar a orientação para o mercado externo e para isso devem saber se estão a alcançar o 
seu target definido – satisfazendo-o, acrescentando valor – tendo em atenção também a 
informação sobre concorrentes e a utilização de informação relativa a estes e dos clientes, 
devendo haver um esforço para criar uma coordenação interfuncional. 
 
2.2. Opções estratégicas  
Deve-se ter em conta que antes de iniciar qualquer ação no mercado internacional, 
a empresa deve fazer um autodiagnóstico estratégico (Hortinha e Viana, 2009), 
objetivando assim a perceção clara da sua situação atual e a identificação dos recursos e 
competências imprescindíveis para o processo de internacionalização. Desta forma, esta 
introspeção deve ter em conta uma análise interna e externa da entidade, alertando 
respetivamente para os seus pontos fortes e fracos e as ameaças e oportunidades do meio 
envolvente. Segundo Hortinha e Viana (2009), caso a empresa pretenda iniciar a sua 
jornada internacional deve também responder a algumas questões como: quais as opções 
estratégicas a tomar? em que mercados pretende a empresa entrar? quais as formas de 
entrada? qual o marketing-mix? e como organizar as atividades de marketing 
internacional? 
No entanto ressalve-se que algumas das empresas iniciam a sua caminhada 
internacional para aproveitar uma oportunidade identificada, coexistindo duas opções 
(Hortinha e Viana, 2009) que trazem diferentes posicionamentos estratégicos, já que 
derivam de diferentes motivações, uma de curto prazo, onde a empresa apenas pretende 
aproveitar uma oportunidade ocasional existindo pouco envolvimento, e outra de médio e 
longo prazo, visando o aproveitamento deliberado da oportunidade, havendo já um esforço 
para a realização de uma estratégia de internacionalização, com um maior envolvimento no 
mercado. 
Aquando da abordagem ao mercado internacional duas abordagens são possíveis – 
concentração ou diversificação (Hortinha e Viana, 2009). Uma estratégia de concentração, 
significa que a empresa se centraliza num número reduzido de mercados, tendo desta 
forma uma vocação mais nacional e uma fraca expressão na internacionalização, entrando 
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maioritariamente em países cultural ou geograficamente mais próximos. Por outro lado, 
uma estratégia de diversificação significa que a empresa opta pela presença em vários 
mercados ao mesmo tempo, existindo assim uma forte ligação ao exterior e 
cumulativamente a não preferência por determinados mercados. 
 
Os motivos da escolha entre as duas opções podem ser sintetizados no seguinte 
esquema: 
Figura 2: As razões de escolha concentração/diversificação 
 
Fonte: Hortinha, Joaquim Manuel; Viana, Carlos José (2009) Marketing Internacional. Edições Sílabo, 132, 
Figura 7.4 
 
2.3. Seleção de mercados 
A informação é extremamente importante para a tomada de decisões, sendo vital 
para o processo de internacionalização, já que sem conhecimento a empresa não 
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conseguirá responder à maior parte das dúvidas sobre o mercado. Assim, como já foi dito, 
o know-how dos colaboradores é crucial para a recolha de todos os dados. 
Cavusgil (1985 apud Hortinha e Viana 2009:151) resumiu a informação que as 
empresas deverão procurar para desta forma aferir os problemas e dificuldades que 
enfrentarão para entrar no mercado internacional, defendendo que o processo se poderá 
repartir em três etapas: pesquisa de informação preliminar; análise do mercado potencial da 
indústria e determinação do potencial de vendas da empresa (Quadro 2). 
 
Quadro 2: Informação necessária para determinação do potencial de um mercado estrangeiro 
1.ª Fase: Pesquisa de informação preliminar 
Fatores 
Demográficos 
Fatores Políticos Fatores económicos Fatores socioculturais 
2.ª Fase: Análise do mercado potencial da indústria 
Acessibilidade do mercado Potencial do produto 
3.ª Etapa: Determinação do potencial de vendas da empresa 
Previsão de 
vendas em volume 
Custos de exportação 
Custos de distribuição 
Interna 
Outros aspetos 
importantes para a 
determinação do lucro 
Fonte: Baseado em Cavusgil, S. Tamer (1985) Guidelines for Export Market Research. Business Horizons, 
30-31 apud Hortinha, Joaquim Manuel; Viana, Carlos José (2009) Marketing Internacional. Edições Sílabo, 
151-152, Quadro 8.2 
 
Na primeira fase deste processo a empresa recolhe dados sobre aspetos 
demográficos/geográficos, políticos, económicos e socioculturais, podendo depois de 
concluída esta etapa eliminar alguns mercados potenciais, por exemplo pela distância 
geográfica que não permitiria comportar os custos de exportação.  
Segundo Cavusgil (1985 apud Hortinha e Viana 2009:151) no que se refere aos 
fatores demográficos deve ser tida em consideração a população (total, crescimento, 
densidade), o clima e suas variações, a distância geográfica, as redes de distribuição física 
e de comunicações e os recursos naturais. Em seguida é necessário ter em conta os fatores 
políticos, nomeadamente o sistema governamental, a estabilidade política e continuidade, 
as orientações ideológicas, o envolvimento do governo, as atitudes face aos negócios 
estrangeiros (restrições, barreias e acordos comerciais) e as prioridades para o 
desenvolvimento económico nacional. Ainda nesta fase é necessário ter em conta os 
fatores económicos como o nível de crescimento geral, o Produto Interno Bruto (PIB), o 
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papel do comércio internacional na economia, a moeda e sua estabilidade, taxa de inflação, 
rendimento, a balança de pagamentos, os rendimentos per capita e sua distribuição e o 
rendimento disponível e padrões de consumo. Por fim, nos fatores socioculturais deve-se 
procurar informação sobre a taxa de alfabetização, os níveis educacionais, a existência de 
classe média, as semelhanças e diferenças com o mercado doméstico, e a língua e outros 
aspetos culturais. 
Após a análise do país em geral, a empresa deve-se focar no mercado, analisando, 
nos países que passaram da primeira fase, a acessibilidade do mesmo e o potencial do 
produto. Assim, no que se refere à acessibilidade do mercado devem ser tidas em 
consideração as limitações ao comércio (tarifas e quotas), as regulamentações de 
importação e comercialização, as normas locais, práticas típicas e outras barreiras não 
tarifárias, as patentes e marcas registadas, os acordos preferenciais e ainda algumas 
considerações legais relativas por exemplo ao investimento, impostos, repartição e 
emprego. Por outro lado, para o potencial do produto há que ter em consideração as 
necessidades e desejos do consumidor, a produção local, as importações e o consumo, o 
grau de penetração e aceitação atual do produto, a disponibilidade de produtos substitutos, 
os indicadores específicos da procura da indústria, a atitude face aos produtos de origem 
estrangeira, as ofertas da concorrência, a disponibilidade de intermediários, a facilidade de 
transporte (local e regional), a disponibilidade de mão-de-obra específica e por fim as 
condições para a produção local. 
Para os mercados que passem no filtro das fases anteriores é examinado o 
potencial de vendas que terá como elementos de avaliação a previsão de vendas em 
volume, os custos de exportação, os custos de distribuição interna e outros aspetos 
importantes para a determinação do lucro. No que respeita à previsão de vendas em 
volume, devem ser vistos aspetos como a dimensão e concentração dos segmentos de 
clientes, as previsões estatísticas de consumo, as pressões competitivas e as expectativas 
dos distribuidores e agentes locais. Relativamente aos custos de exportação é necessário 
determinar os custos de transporte doméstico, o frete e seguro internacional e os custos 
relativos a modificações no produto. No que concerne aos custos de distribuição interna, é 
necessário ver as taxas e impostos, as taxas legais, a montagem e embalagem no local, as 
margens ou comissões necessárias, a distribuição local e custos de armazenagem e as 
despesas promocionais. Por fim, é também imprescindível obter informação de outros 
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aspetos importantes para a determinação do lucro como níveis de preço, os pontos fortes e 
fracos dos concorrentes, as práticas relativas a créditos e as taxas de câmbio tanto atuais 
como previstas. 
Há a salientar que devido às dissimilitudes dos diversos mercados nos vários 
fatores, existe um risco associado ao processo de internacionalizar. Assim é de extrema 
importância a distância psicológica entre mercados, podendo esta ser entendida como a 
“distância percebida e incerteza em relação ao mercado estrangeiro” (Coelho e Oliveira, 
2012:124), sendo que esta norteia a velocidade e a entrada nos mercados além-fronteiras, 
podendo apenas ser “combatida” através do conhecimento e da experiência. 
No que respeita às fontes, é possível obter os dados necessários nas instituições de 
cariz internacional (por exemplo como no caso do Eurostat), nas instituições públicas (por 
exemplo, AICEP), nas empresas de consultoria, em delegações governamentais 
estrangeiras em Portugal, nos bancos e nas associações empresariais sendo o caso do 
CEC/CCIC, nomeadamente através da rede EEN. 
No que concerne à posterior seleção de mercados esta pode ser diferenciada já que 
a empresa pode iniciar o processo de internacionalização através de uma escolha 
sistematizada ou de forma oportunista, isto é, respondendo a um estímulo identificado. 
Segundo Hortinha e Viana (2009) a escolha sistematizada é feita por empresas 
que já estejam numa fase mais avançada do processo de internacionalização, havendo uma 
maior facilidade na exequibilidade, trazendo para a análise vários fatores para a 
determinação da atratividade do mercado, como por exemplo, a similitude deste ao 
mercado doméstico, o seu potencial, o tipo de concorrência existente e a acessibilidade. 
Assim, o processo de decisão tem em conta um procedimento lógico, que pode ser 
sintetizado na Figura 3. Através desta via as empresas escolherão mercados de maior 
potencial de crescimento e desenvolvimento ou de retorno do capital. 
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Figura 3: Processo de escolha sistematizada dos mercados-alvo 
 
Fonte: Baseado em Bradley. Frank (2002) International Marketing Strategy. Prentice Hall apud Hortinha, 
Joaquim Manuel; Viana, Carlos José (2009) Marketing Internacional. Edições Sílabo, 179, Figura 9.1 
 
Um dado interessante relativo a esta escolha de mercados refere-se à sua relação 
com a performance da empresa. Brouthers e Nakos (2005) analisaram esta ligação e 
comprovaram que “the more systematic SMEs were in choosing their export target 
markets, the better their export performance”4. Para esse estudo foi analisado um conjunto 
de empresas exportadoras gregas com menos de 500 trabalhadores onde foram examinadas 
características de gestão e o seu impacto na performance exportadora. Conclui-se que a 
dimensão da empresa, assim como a idade do decisor e o nível de instrução do mesmo não 
têm qualquer impacto na performance exportadora da empresa, contudo a adaptação dos 
produtos exportados e a idade da empresa têm uma relação positiva. Por fim, a experiência 
internacional – baseada no número de anos que a empresa exporta e no número de países 
para os quais a empresa exporta – tem uma relação negativa, um fator surpresa que se pode 
dever ao facto das empresas em análise apenas exportarem uma pequena parcela dos 
produtos ou por verem o mercado além-fronteiras como de rendibilidade de médio e longo 
prazo. 
                                                 
4
 Tradução livre da autora: “quanto mais as PME utilizarem o método de escolha sistemática para 
a seleção de mercados, melhor será a sua performance exportadora” (Brouthers e Nakos,2005;376) 
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A escolha baseada em critérios oportunísticos está mais ligada a empresas com 
vocação exportadora reduzida ou com um grau de internacionalização reduzido, 
objetivando desta forma a rentabilização de recursos e capacidades presentes no mercado 
doméstico, havendo por conseguinte uma atração por mercados semelhantes ao doméstico 
(Hortinha e Viana, 2009). Desta forma, uma empresa ligada a bens de consumo procurará 
países com variáveis demográficas, económicas e culturais semelhantes às do mercado 
doméstico. Por outro lado, se o objeto da empresa consiste na produção de bens industriais 
interessará o setor de atividade, a dimensão e a localização geográfica da empresa. 
Segundo Hortinha e Viana (2009), nesta escolha a empresa deve então elaborar 
um perfil dos países-alvo pretendidos e escolher aqueles que necessitam de menos 
investimento e esforço de marketing, isto é, deve escolher um mercado semelhante ao 
doméstico no que diz respeito ao nível da performance. Assim, antes de mais é necessário 
avaliar a empresa para que se saiba quais os pontos fortes e fracos e, posteriormente, 
avaliar-se os mercados em estudo. Note-se que à performance necessária para obter o êxito 
no mercado externo chama-se de massa crítica, e tem em conta os principais concorrentes, 
os requisitos do mercado em relação ao produto, distribuição, preços, entre outros. 
Ainda segundo os mesmos autores, para que se distinga se há pontos fracos ou 
fortes, deve ser utilizada uma classificação de 1 a 5 (pouco interessante… muito 
interessante) por exemplo, para duas situações: para as necessidades do mercado (perfil de 
massa crítica) e para a capacidade da empresa, tendo em conta os seus recursos atuais para 
responder aos mesmos requisitos (perfil de competência). Por conseguinte, a diferença 
entre estes dois perfis define-se num gap de performance (ver Figura 4) ou seja, 
configura-se na diferença entre os recursos da empresa e os que são necessários para 
vencer no mercado. Assim, a empresa deve tentar minimizar este diferencial para ser bem-
sucedida caso opte por entrar no mercado em causa. 
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Figura 4: Perfil de Massa Crítica 
 
Fonte: Attiyech, R.; Wenner, David (1979) Critical Mass: Key to export profit. Business Horizonts, 28-38 
apud  Hortinha, Joaquim Manuel; Viana, Carlos José (2009) Marketing Internacional. Edições Sílabo, 191, 
Figura 9.4 
 
Após a observação das condições da empresa em relação ao mercado 
internacional isto é, da sua performance relativamente ao perfil de massa crítica, far-se-á a 
classificação dos mercados, tendo em conta também a atratividade do mercado (através do 
seu potencial). Com o auxílio de uma tabela de dupla entrada (Figura 5) pode-se 
classificar de três formas os mercados em análise: mercados onde é preciso manter ou 
consolidar a posição; mercados onde é necessário investir para atingir o nível de massa 
crítica impreterível para o sucesso; e por fim, mercados sem prioridade, sendo que caso 
haja oportunidades neste tipo de mercado devam ser melhor refletidas e estudadas. 
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Figura 5: Escolha dos mercados prioritários 
 
Fonte: Attiyech, R.; Wenner, David (1979) Critical Mass: Key to export profit. Business Horizonts, 28-38 
apud  Hortinha, Joaquim Manuel; Viana, Carlos José (2009) Marketing Internacional. Edições Sílabo, 192, 
Figura 9.5 
 
De realçar que muitas das vezes as empresas começam o processo de 
internacionalização através de uma oportunidade, contudo têm em conta outras 
possibilidades com outras formas de entrada ou outros mercados-alvo, sendo que desta 
forma, esse processo assemelha-se mais à escolha sistemática.  
 
2.4. Exportação direta vs Exportação Indireta  
Tendo já o mercado selecionado, o passo posterior é a seleção da forma de entrada 
no mercado internacional (tendo em conta o grau de controlo que se pretende nos mercados 
internacionais e o local de produção) e a escolha dos canais de distribuição. Objetivando 
esta revisão teórica a abordagem da exportação em concerto, apenas farei uma breve 
referência aos outros modos de entrada, dando posterior ênfase ao objeto de estudo. 
Ressalve-se que é crucial a escolha acertada da forma de entrada (Hortinha e 
Viana, 2009), já que uma má decisão trará impactos negativos em toda a estrutura 
organizacional. Após a análise e ponderação das várias formas de entrada interligadas aos 
vários mercados deverão ser tidos em consideração o potencial de lucro, o grau de risco e 
objetivos não ligados ao lucro (Hortinha e Viana, 2009). Há que ter em consideração que a 
melhor forma de entrada no mercado não é a mesma para todas as empresas, isto é, um 
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modo de entrada pode ser excecional para um determinado mercado e noutro pode até não 
ser opção.  
Sucintamente pode-se dizer que existem três grandes grupos quando se fala de um 
processo de internacionalização (Sarathy e Terpstra, 1999 apud Hortinha e Viana, 2009: 
224), sendo eles: 
1) Exportação 
2) Contratação, podendo ser enumeradas as seguintes formas: licenciamento; 
franchising de produção/serviços; transferência de tecnologia; contratos de serviços, de 
gestão, ou de produção. 
3) Investimento que consiste na realização pela própria empresa da totalidade ou 
de parte das atividades da sua cadeia operacional nos mercados externos. Por conseguinte, 
há uma participação mais intensa requerendo um maior investimento e um maior esforço 
de gestão mas em contrapartida permite uma maior facilidade e mais rápido acesso ao 
mercado, acrescido de um maior controlo dos negócios no mercado. Esta forma de entrada 
pode ser feita através de consórcio, joint-venture ou propriedade total via investimento 
direto.   
Importa referenciar, que segundo Hortinha e Viana (2009) o franchising é uma 
das modalidades de entrada de contratação. Contudo, especificamente o franchising de 
distribuição é também considerado uma das opções de exportação direta. 
No que diz respeito à exportação, segundo Hortinha e Viana (2009) podem-se 
distinguir duas formas de acesso aos mercados: exportação indireta e exportação direta. Na 
primeira os produtos são levados para os mercados além-fronteiras por outros, não 
havendo um grande envolvimento da empresa, vendo desta forma o mercado externo como 
um prolongamento do mercado interno. Esta pode-se revestir uma forma ativa, isto 
significa que a empresa tem como objetivo aumentar o seu volume de vendas, ou 
ocasional, o que significa que a empresa exporta para aproveitar alguma solicitação 
ocasional, exportando de tempos a tempos. Na exportação direta a organização envolve-se 
mais na exportação, executando a maior parte das operações como o estudo e contacto com 
o mercado externo, a distribuição a documentação, o estabelecimento de preços, entre 
outras. 
Importa realçar desde já que estas duas formas não são mutuamente exclusivas, 
visto que a empresa pode exportar diretamente para os mercados de maior relevo e 
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indiretamente para os restantes. Sucintamente, Hortinha e Viana (2009) sugerem que a 
exportação indireta pode envolver Organizações de vendas localizadas no mercado 
doméstico, Agrupamentos complementares de empresas e as Organizações cooperativas, 
importando caracterizar cada um destes atores.  
Pode-se entender como Organizações de vendas localizadas no mercado 
doméstico os retalhistas que possuem escritórios de compra no país doméstico da empresa 
ou as organizações grossistas domésticas que se dedicam ao comércio internacional 
(Hortinha e Viana, 2009). É neste patamar que surgem as empresas de trading, cuja 
principal função é facilitar não só o comércio de produtos em vários locais do mundo mas 
também o desenvolvimento de novas fontes de procura, apresentando-se desta forma como 
um facilitador, principalmente no acesso a mercados mais difíceis. Como desvantagem ao 
recurso destas empresas pode-se enumerar a diminuta atenção dada ao produto, já que 
devido à sua dimensão manuseiam diversas linhas de produtos, podendo mesmo trabalhar 
com produtos concorrentes. 
Segundo Hortinha e Viana (2009), no que respeita aos Agrupamentos 
complementares de empresas, constituem-se como a representação de um grupo de 
empresas, isto é, configuram-se como uma entidade constituída por duas ou mais pessoas 
singulares ou coletivas com o objetivo de melhorar as condições de exercício ou de 
resultado nas suas atividades económicas. Estes agrupamentos são considerados como 
parte integrante do departamento de exportação. 
Como vantagens podem ser enunciadas: algum controlo por parte do produtor 
pelo facto de pertencer ao capital social; a obtenção mais rápida de conhecimento; uma 
maior motivação, visto que a sua remuneração é usualmente variável; redução de custos 
uma vez que o produtor não necessita de desenvolver competências internas de exportação 
e devido aos embarques consolidados; uma melhor representação externa como 
consequência de uma linha complementar de produtos; a responsabilização pelo crédito na 
generalidade destes intermediários. 
Como desvantagem o produtor não adquire o conhecimento do mercado 
internacional e poderá ter custos mais elevados, por consequência do aumento das 
comissões (à medida que o volume de vendas cresce). Assim, pode ser mais benéfico a 
criação do próprio departamento de exportação. 
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No que concerne às Organizações cooperativas, estas envolvem acordos de 
cooperação com outras empresas, promovendo atividades de exportação em benefício de 
vários produtores, pelos quais são parcialmente administradas. Segundo Hortinha e Viana 
(2009) as formas mais comuns de cooperação são: 
 Webb-Pomerene – que permitem usualmente a empresas concorrentes cooperar 
nas atividades de exportação, permitindo às empresas associadas obter economias de escala 
significativas na abordagem aos mercados externos. Como principais funções tem-se a 
exportação em nome da associação, a elaboração de embarques consolidados e pesquisa de 
mercado, a identificação de agentes para venda, a obtenção de informações de crédito, o 
estabelecimentos de preços para a exportação, a uniformização de contratos e termos de 
venda e negociação dos mesmos. É possível diferenciar dois tipos de associações: de 
produtores e distribuidores (exportam os produtos dos seus membros) e os cartéis de 
exportação (associações voluntárias de produtores, organizadas com o fim de coordenar as 
atividades entre si com o objetivo de aumentar os lucros dos associados, centrando-se as 
suas atividades na restrição de produção ou vendas, centralização de vendas, fixação de 
preços e divisão de territórios entre associados); 
 Export Trading Companies – atuam como exportadores de um grupo de 
produtores, assim, uma Export Trading Company possui como atividade principal a 
aquisição e exportação de produtos por ela adquiridos no mercado interno, havendo um 
maior conhecimento, contudo envolvendo mais recursos.  
 Piggyback Export – a empresa exportadora utiliza a rede de distribuição 
internacional de outro fabricante (ou seja, neste caso, a empresa vende os seus produtos 
com os do fabricante). Sendo um método muito utilizado para produtos complementares 
porque tem vantagens para ambas as partes envolvidas, contudo como desvantagem pode 
ser apontada a curta duração deste tipo de acordos. 
 
Para lidar com as operações de exportação direta, onde a empresa assume maiores 
riscos, havendo desta forma um maior comprometimento com a exportação, pode ser 
utilizada uma das várias alternativas: Departamento baseado no país de origem, Vendedor 
residente e não residente, Distribuidores e Agentes localizados no exterior, Sucursal, 
Capacidade de armazenamento, Filial comercial e o Franchising de distribuição (Hortinha 
e Viana, 2009). 
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Num Departamento baseado no país de origem, a empresa que exporta estabelece 
um departamento baseado no país doméstico que pode ser organizado de três formas 
(Hortinha e Viana, 2009): 
 Criação de um departamento dentro da empresa – estabelecido usualmente em 
torno de um responsável pelas vendas e/ou pelo seu encaminhamento para o mercado 
externo. Esta é a forma que oferece mais simplicidade e facilidade. No entanto como 
desvantagem podem-se enumerar os conflitos e atrasos que poderão surgir, pois os outros 
departamentos apenas se envolverão nas atividades de exportação quando o seu tempo e 
recursos não estiverem preenchidos pelas atividades domésticas;  
 Criação de um departamento de exportação autónomo – gera uma maior 
autossuficiência e independência de outros departamentos da empresa, visto que 
desenvolve a generalidade das operações de exportação; 
 Filial de exportação – apesar de ser muito semelhante à anterior, atribui uma 
grande autoridade e responsabilidade ao centro responsável, separando as atividades 
domésticas das de exportação. 
No que concerne ao Vendedor residente e não residente, no primeiro caso o 
vendedor é enviado para o exterior para aí residir permanentemente, equiparando-se a uma 
Filial local, por outro lado, no segundo o vendedor situa-se no país da empresa 
exportadora, deslocando-se periodicamente ao exterior para desenvolver a sua atividade no 
mercado internacional. 
Segundo Hortinha e Viana (2009) este tipo de vendedores têm três funções 
principais: 
 Como o próprio nome indica a tarefa de vendedor, informando os clientes e 
obtendo encomendas; 
 A criação de uma relação de confiança com o cliente, envolvendo-o, sendo que 
se este for um fator crítico, não se deverá optar por um vendedor não residente; 
 A compilação de informação não só sobre a concorrência, mas também dos 
seus produtos, sendo que também aqui, caso esta operação seja de extrema importância, se 
deverá optar por um vendedor residente. 
Assim, como se depreende pelas próprias funções, a relevância das funções 
assumidas por este intermediário irão depender da natureza do produto e do potencial de 
vendas do mercado, assim como da sazonalidade. 
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Os Distribuidores e Agentes localizados no exterior permitem que a empresa 
exportadora recorra a entidades locais para assegurar a comercialização dos seus produtos 
nos mercados externos (Hortinha e Viana, 2009). Se a empresa utilizar distribuidores, terá 
de lhes disponibilizar os seus produtos para que estes se encarreguem de os fazer chegar 
aos potenciais clientes, assumindo os riscos de crédito. Mas se por outro lado a empresa 
optar por agentes, terá apenas de lhes fornecer algumas amostras ou literatura de suporte 
do produto, para que estes as possam apresentar aos potenciais clientes e desta forma tentar 
vender o produto. Importa referir que em ambos os casos existe um contrato com a 
empresa por um período de tempo especificado que define territórios, formas de 
remuneração e outros detalhes. Uma tarefa de extrema importância prende-se com a 
seleção do agente ou distribuidor. Assim é necessário que a empresa elabore o perfil 
desejável, que conheça a localização dos mesmos e posteriormente, de entre os 
selecionados através destes critérios, escolha dos selecionados os que têm disponibilidade 
para trabalhar em conjunto com a empresa.  
As vantagens e desvantagens deste tipo de forma de entrada não são muito 
diferentes das apresentadas para os intermediários localizados no país do exportador. 
Contudo existe a vantagem de, comparativamente com a exportação direta, esta alternativa 
apresentar menos custos e mais facilidades. Importa também destacar que as operações 
desenvolvidas pelos vários agentes em todo o mundo podem ser heterogéneas, por 
consequência da filosofia e das características do mercado.  
Por outro lado, para que seja rentável a empresa exportadora possuir Capacidade 
de armazenamento no exterior, as quantidades transacionadas isoladamente não podem ser 
muito elevadas (Hortinha e Viana, 2009). Este tipo de exportação traz como vantagem a 
diminuição dos tempos de resposta. 
Passando à próxima forma de entrada tendo em conta a exportação direta, uma 
Sucursal é uma entidade que não está separada legalmente da empresa exportadora, mas 
tem presença física no mercado estrangeiro a fim de melhor supervisionar as vendas e 
controlar eventuais intermediários locais (Hortinha e Viana, 2009). A principal diferença 
entre a sucursal e os agentes e distribuidores locais reside no facto de na sucursal o gestor 
ser um colaborador e responsável perante o exportador, ao passo que os agentes e 
distribuidores locais são meros representantes, continuando o exportador a ser o 
responsável. Assim, há um aumento do controlo mas também do risco financeiro. 
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A Filial comercial, ao contrário da Sucursal, é uma entidade juridicamente 
independente da empresa. Ao estar presente fisicamente nos mercados internacionais, 
requer um maior investimento financeiro e uma gestão mais focalizada, pelo que implica 
por isso um maior envolvimento nos mercados internacionais. 
O Franchising configura-se num licenciamento de um negócio completo em que 
uma empresa (franchisador) licencia, a comercialização ou produção dos seus produtos a 
outra (franchisado). O franchisado, pode desta forma, utilizar o nome, marca, serviços e 
know-how do franchisador (Hortinha e Viana, 2009). Contudo terá de pagar ao 
franchisador direitos de entrada e royalty. Assim, por último, no Franchising de 
distribuição a empresa seleciona entidades que vão promover no exterior a venda do 
produto concebido ou produzido por si.  
 
Em síntese, segundo Hortinha e Viana (2009), na exportação direta o investimento 
necessário e o risco envolvidos são maiores, em termos comparativos, mas o potencial de 
retorno também o é, exercendo a empresa um controlo máximo sobre a política comercial, 
na medida em que prescinde de intermediários para a venda ao exterior dos seus produtos, 
tratando diretamente com empresas de países terceiros, ou seja, sendo a própria a 
desenvolver a força de vendas. Devido às suas características a exportação indireta é a 
forma de entrada no mercado internacional mais popular e cautelosa para as PME que 
estão a iniciar a atividade exportadora, por envolver menor investimento (não sendo 
necessário o desenvolvimento de uma força de vendas externa) e menos riscos (já que o 
intermediário detém o know-how e os serviços de marketing necessários) com a 
subcontratação total ou parcial das vendas por recurso aos serviços de um intermediário no 
próprio país de origem. 
A maior facilidade de penetração e os menores custos na representação da 
empresa, através de intermediários, podem ser enunciadas como as principais vantagens da 
exportação indireta. Contudo como desvantagens podem ser enunciadas a não aquisição de 
conhecimentos e experiência nas operações internacionais e a não existência de controlo do 
produtor sobre o intermediário. Por outro lado, na exportação direta temos como benefícios 
a maior informação sobre o mercado, o maior controlo e aumento da experiência 
internacional e como desvantagens a maior dificuldade de penetração inicial e os maiores 
custos de estrutura. 
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Segundo Hortinha e Viana (2009) pode-se depreender que existem assim três 
grandes fatores que determinam a escolha de uma destas duas formas de penetração 
comercial: os objetivos visados e relacionados com o tipo de controlo permitido por cada 
forma de abordagem ao mercado, o tipo de produto e a sua posição no seu ciclo de vida 
(marca, papel do serviço pós-venda e valor acrescentado) e o tipo de mercado alvo (grau de 
abertura às importações, grau de maturidade das estruturas comerciais, tipo de sistema 
económico). 
Cumulativamente também deve ser alvo de reflexão a distribuição do volume de 
vendas no exterior pelos diferentes mercados, já que uma grande dispersão inviabilizará a 
criação de circuitos próprios, enquanto a forte concentração o aconselha. 
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Parte III - O Estágio 
1. Objetivos do estágio 
O estágio visa essencialmente a integração da componente prática, visando a 
aplicação dos conhecimentos aprendidos durante a licenciatura e o mestrado. Contudo é de 
realçar que também se apresenta como uma abordagem à realidade do mundo do trabalho. 
Por conseguinte, apresenta-se como uma oportunidade para demonstrar e adquirir 
conhecimento.  
O meu estágio no Conselho Empresarial do Centro/ Câmara de Comércio e 
Indústria do Centro (CEC/CCIC), objetivava o apoio aos projetos do Gabinete de Relações 
Internacionais, nomeadamente na participação em projetos desenvolvidos pelo 
Departamento de Cooperação e Relações internacionais. Por conseguinte, as tarefas a 
realizar compreendiam o apoio a candidaturas, a implementação de atividades dos projetos 
e a elaboração de pedidos de adiantamento e pagamento, inerentes aos projetos 
desenvolvidos. 
 
2. Apresentação da entidade de acolhimento 
Segundo a informação do website (CEC/CCIC, s.d.) da entidade e do Manual da 
Qualidade (CEC/CCIC, 2012), o Conselho Empresarial do Centro/ Câmara de Comércio e 
Indústria do Centro (CEC/CCIC) configura-se como uma associação sem fins lucrativos 
cujo objetivo basilar se prende com o desenvolvimento homogéneo e sustentado, estudo, 
defesa e promoção das empresas e dos interesses socioeconómicos da Região Centro. 
Para a prossecução de tais metas, esta entidade coopera com as várias estruturas 
associativas empresariais e outras organizações que se baseiem na Região Centro, 
procurando assim manter estreitos laços com diferentes atores, públicos e privados, 
regionais, nacionais e internacionais. A sua rede associativa conta com 40 associações, 
representando desta forma indiretamente cerca de 42 mil empresas. 
Esta entidade tem cerca de 20 anos de história a orientar a sua atividade em prol 
do associativismo e cooperativismo das Associações Empresariais da Nomenclatura das 
Unidades Territoriais para fins estatísticos (NUTS) II Centro. Assim, desde o início da sua 
jornada, em 1993, que tem um papel dinamizador na Região Centro, criando valor 
acrescentado, tendo sido por isso, em 1996 reconhecida pela sua utilidade pública. 
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No ano posterior, outro passo importante foi dado, tendo sido reconhecida como 
Câmara de Comércio e Indústria, estatuto conferido pela Portaria n.º 280/97, de 28 Abril, 
publicada no Diário da República n.º 98, 1ª Série B. Este passo foi dado para que a 
instituição pudesse prestar um serviço mais completo, procurando assim contribuir para a 
internacionalização da economia da Região Centro, promovendo e estimulando as relações 
comerciais. Assim, enquanto Câmara de Comércio e Indústria compete a esta entidade a 
emissão de certificados (de origem e de venda livre), o reconhecimento de assinaturas e a 
certificação de fotocópias. 
Em 2004, foi criado o Conselho Consultivo do CEC/CCIC, apresentando-se como 
um fórum de presença direta de empresários, autarcas e outros agentes regionais que 
desempenham um papel central enquanto plataforma de reflexão e monitorização do 
desenvolvimento económico da Região, bem como de afirmação do Centro de Portugal, 
contando desta forma com a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 
Centro (CCDRC), os Municípios, as Universidades e Institutos Politécnicos do Centro de 
Portugal, bem como as maiores empresas da Região. 
Procurando responder à evolução das necessidades das várias empresas da Região 
Centro e à dinâmica ambiental à volta das mesmas, esta instituição assumiu a sua vocação 
ao nível do fomento de parcerias, para isto, lidera a Rede de Incubadoras de Empresas da 
Região, atualmente composta por onze incubadoras do Centro. 
De forma a consolidar a sua proximidade ao tecido empresarial, o CEC/CCIC 
constituiu onze Gabinetes Empresa (GE), instalados em Associações Empresariais, através 
do Programa Empresa II, cuja rede se encontra em fase final de certificação ao abrigo da 
norma ISO 9001. 
Por fim, esta instituição acolhe ainda na Câmara de Comércio e Indústria do 
Centro a Enterprise Europe Network (EEN), sendo este um consórcio que associa numa 
base contratual a Comissão Europeia (CE) e organizações nacionais com a missão de 
informar e assistir PME, bem como fornecer informação à CE e a par disto desenvolver e 
apoiar projetos de internacionalização e promoção territorial e empresarial. 
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3. Descrição das tarefas e responsabilidades assumidas durante o 
Estágio 
Durante as 720 horas de estágio posso dizer que houve uma variedade de tarefas 
desempenhadas, nomeadamente na revisão de guias e no apoio a projetos. Neste último 
grupo de tarefas posso destacar a realização da calendarização de projetos, relatórios 
financeiros e pedidos de pagamento. 
3.1. Revisão dos guias 
Fiz parte da equipa constituída no CEC/CCIC para efetuar a revisão de Guias de 
apoio à atividade empresarial, sendo este um dos desafios lançados pela entidade de 
acolhimento. Este desafio passou pela revisão do Guia do Investidor na Região Centro, do 
Guia do Exportador e dos Guias de Mercados (França, Espanha, e Alemanha). 
O Guia do Investidor da Região Centro pretende dar a conhecer, aos investidores 
nacionais e estrangeiros, as potencialidades desta região enquanto destino de novos 
investimentos nas diversas atividades económicas. Assim, tem como objetivos: ser um guia 
prático, sintético, atualizado e abrangente. Inicialmente é feita a caracterização da Região 
Centro, e em seguida, são apresentadas as condições de suporte à atividade empresarial, o 
enquadramento legal, os apoios e incentivos e algumas informações úteis. 
O Guia Exportador pretende dar a conhecer informações sobre esta modalidade de 
entrada nos mercados internacionais, objetivando ser um documento prático, sintético e 
abrangente. Assim, são apresentadas: algumas razões que levam as empresas a optar por 
esta via; os aspetos fundamentais nesta orientação (tais como as formas de penetração no 
mercado: Exportação Indireta e Direta, os incoterms, as formalidades e os documentos de 
transporte internacionais); as “etapas para exportar com sucesso” (como por exemplo a 
importância do comprometimento de toda a organização, a descoberta do potencial 
exportador, a seleção de mercados, o marketing de exportação); o controlo, avaliação e 
revisão; a normalização e certificação; a marca e seus aspetos fundamentais; a gestão de 
créditos e cobranças; os meios de pagamento internacionais; e o financiamento da 
exportação. 
No que respeita aos Guias de Mercados, nomeadamente, França, Espanha e 
Alemanha, visam uma breve caracterização do país em causa, com informações úteis para 
os potenciais investidores. Para que a informação não fosse dissonante, foi utilizada uma 
linha orientadora. Desta forma, cada guia contém: informações gerais, informação 
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direcionada ao investidor, sectores atrativos e as relações económicas entre o país 
analisado e Portugal. 
No que concerne às informações gerais o país é possível enumerar: acerca do país, 
resumo histórico, cultura, política, relações internacionais, geografia, infraestruturas, 
universidades, organismos de investigação, tempo, feriados, comércio. Em seguida, nas 
informações direcionadas ao investidor destaca-se: a economia, a caracterização do povo 
segundo o Modelo das Cinco Dimensões de Hofstede (The Hofstede Centre, s.d.), aspetos 
e ter em conta, porquê investir no país, fazer negócios no país, impostos e mercado laboral. 
Por fim nas relações económicas entre os países foi feita uma breve caracterização do país 
em análise e o peso que tem para a economia portuguesa, nomeadamente através do peso 
nas exportações e Investimento Direto, os acordos bilaterais e para finalizar um 
contraponto dos sectores do país em análise e dos mesmos em Portugal. 
De referir que o Modelo das Cinco Dimensões de Hofstede torna-se relevante no 
contexto de análise de um país, já que o estudo deste investigador analisou o povo de cada 
país (em cerca de 70) de forma a caracterizar a sua população. Desta forma, é uma mais-
valia para que seja possível percecionar a importância dos aspetos socioculturais, 
nomeadamente no que se refere à distância ao poder, ao grau de individualismo, à 
orientação temporal, a aversão ao risco e às características emocionais (como femininas, no 
caso do consenso e a entreajuda ser valorizada, ou masculinas, caso haja uma maior 
competição). 
No que concerne ao Guia da Excelência da Região Centro, este visa a 
identificação de algumas organizações, personalidades, produtos e serviços de excelência 
da Região e, cumulativamente a promoção dos mesmos, com o objetivo de aumentar a 
notoriedade internacional da Região Centro e das suas empresas. 
Relativamente à revisão do Guia do Investidor na Região Centro, utilizei como 
linha orientadora o anterior guia de 2003. Assim, para a recolha de informação e posterior 
revisão dos textos feitos pela consultora, foi necessário ter em conta as modificações da 
envolvente, designadamente nos dados estatísticos, nas informações rodoviárias, no 
mercado laboral, na área fiscal, etc. 
Para a atualização dos dados estatísticos a plataforma informática do sistema de 
monitorização e avaliação da situação da Região Centro - da Comissão de Coordenação e 
Desenvolvimento Regional do Centro (CCDRC) - http://datacentro.ccdrc.pt/ - mostrou-se 
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ser uma mais-valia para as estatísticas da região. Contudo foi necessário, complementar a 
informação recolhida com as estatísticas online do Banco de Portugal. 
Para a caracterização mais aprofundada, no que respeita aos indicadores de 
comércio internacional e população, entre outros, foram utilizados vários documentos que 
permitiram ter uma maior perceção da realidade da Região Centro. Foram utilizadas, entre 
outras, análises da Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional Observatório das 
Dinâmicas Regionais do Centro, o Anuário Estatístico da Região Centro 2010, os Censos 
2011, as Estatísticas dos Transportes 2010 e algumas publicações da AICEP. No que 
respeita à atualização da rede viária da região, tive de procurar várias informações não só 
em publicações do Instituto de Infra-estruturas Rodoviárias, mas também do Ministério da 
Economia e do Emprego e do Ministério das Obras Públicas, Transportes e Comunicação, 
por exemplo. 
 Devido à dissimilitude da informação a recolher foram ainda utilizados vários 
websites relativos aos assuntos abordados, como por exemplo o do Instituto Pedro Nunes, 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), Instituto Português de Acreditação 
(IPAC), Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP). Para o enquadramento legal 
– tanto laboral como fiscal – utilizei como fontes algumas das publicações da AICEP e 
ainda os websites da Autoridade para as Condições do Trabalho (ACT), da Autoridade 
Tributária e Aduaneira e o Guia fiscal da PricewaterhouseCoopers 2012. 
No que respeita à utilização de fundos comunitários nos dias de hoje, e o que se 
prospetiva para o futuro, utilizei alguns dados do Relatório Anual e do Programa 
Operacional Regional do Centro 2007-2013. Por fim, para os apoios e incentivos às 
empresas foi necessária a consulta do website do COMPETE – Programa operacional de 
Fatores de Competitividade. 
Para o Guia de Exportador, tendo a estrutura definida, coube-me a mim a pesquisa 
de informação para o mesmo e a posterior revisão dos textos elaborados. Assim, para a 
abordagem da exportação como estratégia de internacionalização, as suas diferentes 
formas, características, peculiaridades e seleção de mercados, entre outros assuntos utilizei 
como base para a pesquisa o livro Marketing Internacional e algumas informações 
recolhidas através do Guia do Exportador da AICEP e do website da União Europeia -  
http://europa.eu/index_pt.htm  - onde é possível obter informações de fazer negócios, viver 
na União Europeia, entre outras coisas. Para a compilação da restante informação utilizei 
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também os websites do IPAC, Instituto Português da Qualidade (IPQ), do Instituto de 
Apoio às Pequenas e Médias Empresas e à Inovação (IAPMEI) e a rede EEN, assim como 
o Mercator XXI: Teoria e Prática do Marketing e a Informação de Apoio à 
Internacionalização das Empresas Portuguesa. 
Relativamente à recolha de informação para os Guias de Mercados, esta foi 
diferenciada consoante o país em causa. Contudo, para todos eles utilizei as publicações da 
AICEP relativamente ao país em análise, os resultados do estudo do Modelo das Cinco 
Dimensões de Hofstede e o website europeu - http://europa.eu/about-eu/countries/member-
countries/index_pt.htm   (onde podemos ter uma breve caracterização de cada país Estado-
Membro e informação sobre a política, mapas das regiões entre outras coisas). 
Para o guia de França utilizei o France.fr (http://www.france.fr/pt) para uma 
melhor caracterização do país e o Invest in France (http://www.invest-in-france.org/us) 
para explicar o porquê de investir em França, os sectores estratégicos do país, a sua 
conjuntura laboral, fiscal, entre outras coisas. Para um dos sectores utilizei ainda 
informação da French Environment and Energy Management Agency (ADEME) 
nomeadamente o documento French know-how: In the field of Renewable Energies. 
No guia de Espanha utilizei o documento Structures of Education and Training 
Systems in Europe, Spain da Comissão Europeia, o Spain Business para a informação sobre 
as infraestruturas do país e o Governo Espanhol para os institutos de investigação. Por fim, 
o Invest in Spain (http://www.investinspain.org) foi também uma fonte de informação 
importante, pois permitiu uma melhor caracterização do país, o porquê de investir em 
Espanha, os sectores estratégicos do país, a sua conjuntura laboral, fiscal, entre outras 
coisas. Há a salientar que relativamente ao sector de energias renováveis tive também por 
base o Renovable made in Spain e a publicação Oil and Gas Security emergency Response 
of IEA Countries. 
No que concerne ao Guia da Alemanha, tendo já alguma da informação 
anteriormente recolhida por uma colaboradora do CEC/CCIC, apenas recolhi as 
recomendações do que é valorizado na Alemanha, tendo por base a informação constante 
no website da Câmara de Comércio e Indústria Luso-Alemã (http://www.ccila-
portugal.com/pt/faq/ ).  
Por fim, no que respeita ao Guia da Excelência, tendo por base um ranking das 
melhores da região e o seu Valor Acrescentado Bruto e a lista do IAPMEI de PME 
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Excelência de 2011, selecionei algumas que depois de aprovação foram contactadas para o 
preenchimento de um questionário, já predefinido. Antes do envio do questionário, para 
melhor conhecer a realidade de cada empresa, pesquisei informações sobre as mesmas e o 
seu Chief executive officer (CEO). Ainda no que respeita a este tópico, participei no 
seminário “Coaching para a Excelência” no dia 8 de novembro de 2012 na Faculdade de 
Economia da Universidade de Coimbra, onde foi focada a procura de excelência pessoal, 
sendo que são pessoas excelentes que farão empresas excelentes. Há que salientar que esta 
tarefa está inacabada já que os dados obtidos estão incompletos, faltando respostas de 
algumas empresas. 
3.2. Apoio a projetos 
PROJETO KNOW NOW 
De acordo com a “Nova Teoria do Crescimento”, desenvolvida por Paul Romer, 
“O Conhecimento tornou-se o terceiro fator de produção, ao lado do trabalho e do capital, 
sendo o “ingrediente” que subjaz à competitividade das nações, regiões e empresas” 
(Projeto Know Now, s.d.). Assim este projeto, de momento já terminado, pretendia 
posicionar competitivamente as regiões Centro e Norte de Portugal como Regiões de 
Inovação e Conhecimento, visando desta forma, a inversão de uma imagem “mais 
tradicional” fortemente associada a negócios mão-de-obra intensivos e baixas 
qualificações. 
Este projeto posicionou-se entre os melhores da Europa, no Prémio de Boas 
Práticas, denominado "Serviços de Suporte à Inovação", no âmbito da rede EEN, sendo o 
único projeto português nomeado e selecionado das 27 candidaturas apresentadas pela 
Comissão Europeia e Agência Executiva para a Competitividade e Inovação. 
No que concerne a este projeto apoiei no carregamento do relatório de 
encerramento e na recolha e compilação da evidência física do projeto. Esta última tarefa é 
de extrema importância, já que é necessário para comprovar as despesas efetuadas, no 
âmbito deste projeto. 
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PROJETOS KNOW NOW 2.0: TRANSFORMAR CONHECIMENTO EM VALOR (TCV) E 
REGIÕES DE CONHECIMENTO E INOVAÇÃO (RCI) 
Devido ao sucesso e particular importância do projeto Know Now, este teve 
continuidade através dos projetos Know Now 2.0. Assim, estes projetos apresentam-se 
como um desafio de continuidade e de construção de condições internas e internacionais 
para o desenvolvimento de regiões de conhecimento, transformando esse mesmo 
conhecimento em inovação e esta em valor, havendo assim uma complementaridade nestas 
duas abordagens. Contudo estão implicados dois domínios de intervenção nesta iniciativa: 
o projeto Transformar Conhecimento em Valor (TCV), referente ao domínio de 
informação e representação de PME; o projeto Regiões de Conhecimento e Inovação 
(RCI), pertencente ao domínio da internacionalização e outros fatores de competitividade 
para as PME. Tendo por base o apoio a projetos do Departamento de Cooperação e 
Relações Internacionais, foi-me lançado o desafio de recalendarização destes projetos – 
TCV e RCI.  
O projeto Projetos Know Now 2.0 (tal como o Know Now) têm a tipologia de 
uma ação coletiva, já que o CEC/CCIC tem parceiros para a realização dos mesmos. Sendo 
assim, estes são regidos pelo Regulamento do Sistema de Apoio a Ações Coletivas (SIAC) 
e pelas normas técnicas, de gestão e pelos avisos e demais legislação em vigor. 
Conforme o Regulamento SIAC,
 
artigo 3º:
  
 
No âmbito da Agenda da Competitividade do QREN, o SIAC é complementar 
dos sistemas de incentivos diretamente orientados para as empresas e visa 
potenciar os seus resultados com a criação ou melhoria das condições 
envolventes, com particular relevo para as associadas aos fatores imateriais da 
competitividade de natureza coletiva, que se materializem na disponibilização de 
bens públicos, visando a obtenção de ganhos sociais e na geração de 
externalidades indutoras de efeitos de arrastamento na economia (Ministério da 
Economia e do Emprego - Gabinete do Ministro, 2012)
 5
 
 Após a abertura de candidaturas, várias entidades preparam os projetos que 
pretendem realizar, tendo em conta os domínios elegíveis nesse Aviso para Apresentação 
de Candidatura,
 
por exemplo: 
as redes de conhecimento e de experiência, suportadas em ferramentas e 
metodologias robustas e amigáveis, constituem assim instrumentos coletivos 
                                                 
5
 Ministério da Economia e do Emprego - Gabinete do Ministro. Deliberação da Comissão 
Ministerial de Coordenação dos Programas Regionais, 13 de janeiro de 2012. 
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importantes ao serviço da melhoria da competitividade das empresas pela 
dinamização do empreendedorismo e do espírito empresarial, da cooperação 
empresarial, da inovação (tecnológica e não tecnológica), da eficiência produtiva 
e energética ou ainda no processo de internacionalização visando uma maior e 
melhor penetração das PME nos mercados internacionais (COMPETE, 2011:2)
 6
 
Desta forma, as entidades que pretendam ir a concurso, elaboram o orçamento 
tendo em conta as atividades a desenvolver, o espaço temporal necessário e delimitado 
pelo Aviso de Candidatura, acrescentando o valor previsto de recursos humanos (a imputar 
a esses projetos). É importante referir que o valor máximo a afetar de recursos humanos, 
neste caso é 20% das atividades elegíveis. Posteriormente, para o cálculo do impacto do 
projeto na empresa e visando a elaboração da estrutura de financiamento, tem-se em conta 
a taxa de cofinanciamento. A parte não coberta pelo financiamento é assegurado pelas 
organizações candidatas, através por exemplo de autofinanciamento, aumento de capitais 
próprios ou capitais alheios. 
A fase posterior é a decisão, onde são selecionados os projetos que avançarão, 
havendo normalmente um reajuste orçamental. Acabando assim a fase de seleção, 
posteriormente são elaborados relatórios para acompanhamento dos projetos e pedidos de 
pagamento à Autoridade de Gestão. 
 
Assim, voltando à tarefa a desenvolver, prendia-se com uma nova calendarização 
dos projetos, havendo assim de reformular o orçamento previsto. 
De forma a manter a mesma linha orientadora, as atividades foram avançadas no 
tempo pelo prazo de extensão do projeto (6 meses), e desta forma o orçamento foi alterado. 
Definiu-se como pressupostos, que no ano de aquisição do serviço pertencente à atividade, 
o gasto ocorria na organização, sendo que nesse mesmo ano haveria um pedido de 
pagamento e o reembolso da parte cofinanciada. 
As dificuldades apresentavam-se no valor orçamentado de Recursos Humanos, 
onde era preciso ter algumas limitações em consideração. Tendo por base a Orientação 
Técnica (01.rev/SIAC/2012) foi possível imputar o subsídio de refeição para o cálculo do 
valor despendido em recursos humanos. No entanto, o valor/hora calculado nos vários anos 
a multiplicar pelo número de horas teria de ser igual ao valor previsto. No que respeita às 
horas imputadas aos projetos, estas teriam de ser iguais ou inferiores ao valor máximo 
                                                 
6
 COMPETE – Programa Operacional Factores de Competitividade. Aviso para a Apresentação de 
Candidaturas n.º 02/SIAC/2011, 21 de Julho de 2011. 
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elegível no projeto e para isso tive de ter em conta que as pessoas afetas a estes projetos o 
são também a outros, pelo que considerei uma taxa de imputação ao projeto razoável e 
consistente com as taxas atuais. 
Para a estrutura de financiamento, obtive o valor de cofinanciamento, 
multiplicando a taxa de cofinanciamento pelo valor de despesa anual prevista do projeto, 
tendo em conta o valor de recursos humanos e de atividades. Contudo, para assegurar que a 
organização tinha capacidade para fazer face à despesa a suportar pela mesma, foi 
necessário calcular os meios libertos e o aumento de capital referente aos anos precedentes 
dos projetos, assim como obter a informação dos aumentos de capitais previstos para os 
anos em análise.  
Ainda nestes dois projetos, fiz todos os procedimentos administrativos inerentes 
aos pedidos de adiantamento contra-fatura, tendo sempre em conta a verificação da 
consistência dos custos de projeto realizados com os previstos em orçamento. Assim, foi 
necessário recorrer ao orçamento aprovado para a verificação e a consequente atualização 
do pedido de pagamento em formulário eletrónico próprio e do tableau de bord do projeto. 
 
PROJETO CAVATRANS 
Este projeto, financiado pelo Programa de Cooperação Transfronteiriça Espanha-
Portugal (POCTEP), visa promover as condições para a criação de um ambiente favorável 
ao desenvolvimento de negócios à volta da cooperação, nas regiões do Alentejo e Centro 
de Portugal e a Comunidade Autónoma da Extremadura, de Espanha (espaço EUROACE). 
Assim, a cooperação é vista como um elemento de força contra concorrentes estrangeiros, 
objetivando este projeto não só facilitar uma cooperação entre as empresas 
transfronteiriças, mas também o financiamento de projetos de negócios que possam 
representar um interesse estratégico para o conjunto do espaço. 
Desta forma, este projeto tem como objetivos operacionais: 
 A identificação de oportunidades de negócios em torno da cadeia de valor dos 
sectores estratégicos para as três regiões; 
 A criação de plataformas e promoção de oportunidades para a compreensão, 
reflexão e colaboração entre os diferentes atores regionais, especialmente ao nível dos 
players do setor produtivo e seus agentes, com o sistema científico e tecnológico; 
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 O incentivo para a criação de condições para a criação de empresas, 
mobilidade empresarial e internacionalização das empresas e do território. 
Neste projeto, as minhas tarefas passaram também pela verificação da 
consistência entre custos realizados e previstos no projeto, bem como do tratamento de 
todos os procedimentos administrativos necessários à realização do pedido de pagamento. 
Há a salientar que embora a elegibilidade das despesas gerais esteja prevista em 
regulamento, existem exceções, pelo que é necessário ter em atenção o regulamento do 
projeto. 
Ainda no que se refere a este projeto, participei num workshop sobre cooperação 
empresarial no setor da biomassa, realizado nas instalações do CEC/CCIC, onde foram 
abordados temas de estratégia empresarial, focalizando a cooperação e foi feito um 
brainstorming sobre o sector. 
PROJETO ENTERPRISE EUROPE NETWORK 2011-2012 
O projeto Enterprise Europe Network (EEN) apresenta-se como uma rede 
europeia de informação às empresas, seguindo uma lógica de “serviço de balcão único”, 
especialmente orientado para as PME. Esta rede é composta por mais de 500 pontos de 
contacto em mais de 44 países. De forma a proporcionar o acesso a novos mercados 
internacionais, a promover o desenvolvimento empresarial e o aumento da competitividade 
no espaço europeu, este projeto visa a disponibilização serviços de apoio à inovação e 
internacionalização. 
Objetivando a elaboração do relatório financeiro do EEN 2011-2012. Comecei 
por verificar as despesas imputadas a este projeto tendo em conta o orçamento previsto. 
Depois da verificação da consistência entre despesas realizadas e previstas, elaborei uma 
folha de cálculo, de forma a melhor controlar não só o valor das despesas por rubrica mas 
também o dia de despesa. Para a elaboração do Relatório Financeiro do projeto, foi 
fundamental a leitura das Guidelines, já que houve algumas alterações entre o previsto e o 
executado, principalmente no que respeita ao pessoal, devido à forma de cálculo do valor 
de recursos humanos neste projeto. As despesas foram divididas nas seguintes rubricas: 
Personel, Travel and subsistence e subcontracting, nomeadamente costs for (in-house) 
consultants, costs for communication & promotion e costs for events. 
Para as despesas de viagem foi necessário preencher a pessoa a que respeita (que 
deve estar imputada ao projeto aquando da despesa, por isso a relevância da data do 
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documento para que não haja discrepâncias no relatório), o destino de viagem, a duração, 
uma descrição da razão da despesa e o valor. No que respeita aos valores referentes à 
subcontratação foi necessário ter em conta a data, o número de documento, a descrição da 
atividade, o alvo dessa mesma atividade e o valor. Por fim nos recursos humanos, há uma 
diferença para o seu cálculo, já que se nas outras despesas apenas são tidas em conta os 
valores constantes na contabilidade, nos recursos humanos para o cálculo do valor hora é 
tida em conta a remuneração anual, os encargos do CEC/CCIC recorrentes da mesma, e o 
número de horas efetivamente realizadas para o projeto. Aqui, o total de recursos humanos 
elegíveis são obtidos através de cálculos bloqueados ao utilizador, havendo também 
algumas nuances, por exemplo, caso o colaborador tenha tido mais que um mês de baixa, 
deve-se utilizar uma calculadora específica presente na folha de cálculo de relatório 
financeiro. Desta forma obtemos o número de meses e dias equivalentes, passando o 
colaborador de full time a partial time. 
Aqui deve-se enfatizar que para além de se ter em conta os valores de salário base, 
subsídio de alimentação e encargos é tida em conta uma taxa de higiene, segurança e 
medicina no trabalho (elementar para o funcionamento da empresa), sendo esta taxa obtida 
através do cálculo dos rendimentos obtidos pelas pessoas imputadas aos projetos nos dois 
anos em análise, tendo em conta a taxa de imputação de cada uma delas. Assim, foram 
necessários alguns cálculos quando o colaborador não está apenas afetado a este projeto. 
Outra tarefa assumida neste projeto foi a compilação dos contatos dos clientes 
para envio dos questionários que visavam a avaliação do serviço. Este questionário apenas 
deveria ter como alvo algum dos clientes, tendo em conta o código com que eram inseridos 
na base de dados, já que se por exemplo, estiver perante um cliente que apenas esteja a 
pedir informações sobre uma determinada atividade ou mercado e outro que esteja 
efetivamente a contactar para dar seguimento à oportunidade de negócio do portal, 
correspondem a códigos distintos, sendo estes fixados através das normas da Comissão 
Europeia e igual para todos os parceiros de rede. 
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Parte IV - Análise Crítica 
Revisão teórica 
Em retrospetiva, elaborar a revisão teórica deste relatório fez-me olhar para a 
exportação de outra forma. Atualmente é indiscutível que este tema está em voga e é 
prioritário. Sendo uma possível oportunidade para muitas das empresas no universo 
português, contudo estas devem-se preparar para o novo desafio. 
Tenho assistido a inúmeras notícias sobre exportação como fator de sucesso. 
Contudo, não é demais realçar que a esta etapa deve ser bem pensada. Esta modalidade de 
internacionalização pode ajudar a empresa a encontrar o sucesso ou o fracasso. Um dos 
fatores chaves para o processo são, indiscutivelmente, as pessoas da organização, que com 
o seu know-how, farão a diferença. 
Desta forma, a empresa deve olhar primeiro para o seu potencial exportador e 
depois para toda a sua envolvente, não só nacional, mas também do mercado alvo de 
exportação. Apesar de haver modalidades que trarão menos riscos, como a exportação 
ocasional indireta, há também tipologias mais arriscadas pelo que a empresa deve-se 
preparar e olhar para o mercado externo com atenção, e não apenas como uma 
oportunidade esporádica. Os gestores devem querer poder e fazer melhor, adquirir 
vantagem competitiva, para que desta forma se possam destacar entre as milhares de 
empresas no seu sector. 
Estágio Curricular 
No que concerne ao estágio, é necessário dizer que muitos foram os 
conhecimentos aprendidos e utilizados ao longo do mesmo, tendo sido uma ótima 
experiência de contato com a realidade vivida nas empresas, quer seja ao nível da 
organização de trabalho e do ambiente colaborativo. 
A meu ver, o CEC/CCIC tem sem dúvida pontos fortes, sendo eles os recursos 
humanos e a padronização e caracterização dos processos a desenvolver. As pessoas nesta 
organização, desde o início, que me puseram à vontade para questionar sobre tudo e desta 
forma, para que me fosse possível aprender. No que respeita à padronização e 
caracterização dos processos a desenvolver, considero que seja uma mais-valia, pois cada 
processo que é possível ser feito na organização, está descrito nas várias normas de 
qualidade. Assim, cada um sabe como deve executar a sua tarefa, sendo que poderá 
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também sugerir melhorias para essa execução. Isto ajuda a organização no seu dia-a-dia e 
aos novos membros oferece um guião completo. 
Contudo, tal como nenhuma pessoa é perfeita, e sendo as organizações um 
conjunto de pessoas, penso que existem sempre hipóteses para melhorar e atingir a 
excelência. Como pontos fracos da organização posso enumerar: a elevada dependência 
nos coordenadores de projeto; o facto de nas folhas de vencimento não estar a referência 
aos documentos correspondentes ao pagamento na contabilidade (sendo isto muito 
importante para que o processo administrativo de pedidos de pagamento); o facto de não 
haver transmissão de informação aquando do pagamento de faturas inerentes a projetos 
particulares; a não delimitação exata no tempo do primeiro contacto, correspondente ao 
início de cada atividade de projeto; o facto do website da organização não ser userfriendly 
e necessitar de atualização de algum conteúdo; e por fim, no caso especifico da rede EEN, 
um dos problemas é a não divulgação e consequentemente, o não conhecimento por parte 
das empresas. 
A informação é, sem dúvida, de extrema importância para o desenrolar dos vários 
projetos. É necessário saber não só as tarefas já realizadas e em realização, como também 
as posteriores de forma a não “quebrar” o seguimento de atividades e o ritmo dos projetos. 
Por exemplo, o técnico tem de perceber que no caso de haver sessões públicas com 
apresentação de material afeto ao projeto, inicialmente terá de se proceder à adjudicação 
para que esse material seja feito. Neste caso, terá de se adjudicar, fazer revisão e proceder à 
impressão do material para que se possa apresentar. Sem saber que a adjudicação já está 
feita, poderia acontecer, no limite, ser adjudicado o mesmo serviço duas vezes. Assim, um 
dos pontos fracos que encontrei na organização respeita à elevada dependência da 
informação de projeto nos coordenadores. Esta situação poderá ser colmatada com a 
atualização mais regular do tableu de bord do projeto e através do envio de informação das 
atividades a decorrer e do cronograma previsto, não apenas para a pessoa responsável pela 
atividade, assim como também para os restantes membros afetos ao mesmo. 
No que respeita às melhorias relacionadas com os recibos de vencimento e com o 
pagamento de faturas inerentes aos projetos, estas são importantes devido aos 
procedimentos administrativos de pedidos de pagamento, já que para todos os projetos é 
necessária a comprovação efetiva de pagamento, através de documentos de pagamento 
autorizado por quem de poder e da fotocópia de extrato bancário. Relativamente aos 
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recibos de vencimento, a meu ver, seria uma mais-valia aquando do pagamento a 
colocação dos documentos do número de contabilidade na parte de trás do recibo, que 
tornaria o processo administrativo de pedidos de pagamento mais eficiente. Assim, seria 
necessário menos tempo a procurar os documentos comprovativos de pagamento, 
necessários para realizar os pedidos de pagamento de todos os projetos do CEC/CCIC.
7
  
O facto de não haver transmissão de informação aquando do pagamento de faturas 
inerentes a projetos particulares poderia ser resolvida, de forma a ter uma melhor perceção 
da realidade entre pagamentos efetuados e previstos por projeto e também de forma a 
melhorar o processo administrativo de pedidos de pagamento. Por exemplo, no projeto 
Know Now 2.0 TCV, o CEC/CCIC e o seu parceiro, tinham de efetuar um pedido de 
pagamento com limite mínimo de 10% do total de orçamento elegível num curto período 
de tempo, senão o projeto seria cancelado. Numa primeira etapa podiam ser colocadas 
despesas não quitadas. Contudo, após o recebimento do incentivo, os parceiros dispunham 
de 20 dias úteis para comprovar a quitação da despesa de todos os elementos anteriormente 
colocados, em pedidos de adiantamento contra-fatura. Sendo obrigatório o pagamento e 
validação administrativa do mesmo, tornava-se impreterível que aquando do pagamento 
das faturas e receção do recibo houvesse a comunicação para os elementos do projeto, para 
proceder ao tratamento administrativo. Assim, sugiro que haja uma melhor interligação 
entre departamento administrativo e financeiro, com os coordenadores de projeto, de 
forma, a quando haja um pagamento referente aos mesmos, o coordenador tome 
conhecimento e atualize o pedido de pagamento respetivo.   
No que respeita à não delimitação exata no tempo do início de cada atividade de 
projeto, esta assume-se de extrema importância para o acompanhamento de projeto e para 
o relatório de encerramento. Para o acompanhamento do projeto, já que permitiria, através 
do cronograma, perceber quais as atividades a iniciar em seguida e qual a duração prevista 
da atividade. Para o auxílio do relatório de encerramento dos projetos, seria também 
importante, já que, para além do relatório do que foi feito e da evidência física, é uma das 
obrigatoriedades, a delimitação no tempo das atividades, através da data de início e fim. 
Assim, do meu ponto de vista, para saber a data de início de atividade, deveria ser colocada 
na pasta de projeto, uma fotocópia ou impressão do primeiro contacto correspondente ao 
início de cada atividade de projeto. 
                                                 
7
 Sugestão implementada depois de elaborada a versão inicial do relatório. 
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A meu ver, sendo o website um promotor do CEC/CCIC, este poderia estar 
melhor estruturado e deveria conter informação mais atualizada. No que respeita à 
estrutura, penso o formato não é muito userfriendly, havendo submenus sem qualquer tipo 
de informação e sendo a sua estrutura um pouco confusa. Relativamente à informação, por 
exemplo, no menu de “Emprego e Formação”, não existe nenhuma pequena introdução do 
que é esperado naquele menu e a informação é datada, na maioria dos casos, de 2002. No 
submenu ensino à distância existem hiperligações que já não estão a funcionar. Outro 
exemplo, é a parte “FAQ's”, que não contém qualquer informação. Desta forma, sugiro que 
haja uma atualização de conteúdo e também a mudança para um formato mais userfriendly, 
por forma a evitar dificuldades em encontrar alguma informação. Contudo é certo, que 
tendo esta medida custos associados, poderá ser mais difícil de implementar. 
Por fim, no que à promoção diz respeito, no caso da rede EEN, penso que esta 
poderia e deveria ser mais promovida junto de universidades e politécnicos não só pelo 
CEC/CCIC mas também pelos vários parceiros da rede, sendo que desta forma, cada um 
deles se focalizaria na sua área de cobertura. Embora não sejam os estudantes o target nem 
da rede, nem tão pouco do CEC/CCIC, é de realçar que muitos deles serão os futuros 
colaboradores, quadros e dirigentes das empresas de amanhã. Assim penso que seria uma 
mais-valia a colaboração com estes organismos de ensino para que fosse enviada uma 
breve apresentação do que é o CEC/CCIC e dos seus serviços, focalizando a rede EEN, 
aproveitando assim a disseminação da rede para a divulgação do CEC/CCIC como 
organismo de desenvolvimento homogéneo e sustentado da Região Centro. O reforço da 
divulgação da rede faz todo o sentido já que a razão de existência da mesma – cooperação 
internacional – não poderia ser mais atual e pertinente. 
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Conclusão 
Elaborar a parte teórica deste relatório permitiu-me adquirir competências e 
solidificar algumas para que me possa tornar uma melhor profissional, sendo que para a 
sua elaboração foi também necessário olhar para a realidade vivida no país, adquirindo 
desta forma uma melhor perspetiva daquilo que acontece e se faz hoje em Portugal, no que 
à exportação diz respeito. 
Internacionalização é sem dúvida um tema extremamente pertinente, nos dias de 
hoje. Contudo esta não deverá ser vista pelas empresas como um bote salva-vidas, o que 
ainda acontece. Tendo esta ideia referente à internacionalização a empresa poderá até ter 
sucesso mas será uma tarefa dificultada já que é necessário um planeamento estratégico ou 
um aproveitamento refletido da oportunidade. Sem dúvida que exportar tem as suas 
peculiaridades, representa o assumir de um risco, sendo que desta forma coloca algum 
stress no decisor mas como diria Peter Drucker “The best way to predict the future is to 
create it” 8.  
No que diz respeito ao tempo de estágio, sinto-me uma privilegiada por conseguir 
contactar com a realidade empresarial, transpondo para a prática alguns conhecimentos, 
sendo indiscutível que também adquiri algum know-how que será extremamente útil para o 
futuro. Devido à variedade de tarefas desenvolvidas e responsabilidades assumidas, pude 
contactar com vários projetos que fizeram de mim uma melhor profissional, obrigando-me 
não só a acompanhar as expectativas criadas mas também a superar os desafios impostos. 
 Esta jornada foi também enriquecedora a nível pessoal já que me permitiu 
trabalhar com inúmeras pessoas, interagindo com elas, aprendendo e vivenciando o 
quotidiano empresarial. Assim devo agradecer por todo o apoio, todas as explicações e 
convívio proporcionado por todos do CEC/CCIC, onde a boa-disposição esteve patente em 
todas as conversas, havendo assim um espirito de equipa inigualável do qual fiz parte 
integrante nesta jornada. 
  
                                                 
8
 Tradução livre da autora: “A melhor forma de prever o futuro é criá-lo" 
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